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dos aos casos estudados. Em muitos deles 
mamente enredados com relevantes questõt 
que resulta em uma perspectiva interdiscip 
útil a trabalhos que versam sobre a dinâmi~ 
perante o Poder Judiciário. Por essa razão, 
tudos aqui contidos é feita por um critério" 
pam pareceres segundo a matéria processl 
segundo a área do direito substancial na qua 
letânea contém, assim, títulos englobando 
processuais (a) do processo nos tribunais, (t 
e (c) da coisa julgada material, ao lado de o 
pareceres versando também (d) atividades 
(e) direito societário e (f) direito tributári, 
eu um processualista, as si tuações jurídico­
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